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3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 8 de Março de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 26 de
Janeiro de 2007.

Portaria n.o 323/2007
de 28 de Março

Pela Portaria n.o 854/2004, de 19 de Julho, foi reno-
vada até 17 de Julho de 2016 a zona de caça associativa
de Mato da Póvoa e outras (processo n.o 1051-DGRF),
situada nos municípios de Castelo de Vide e Nisa, con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Mato da Póvoa.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta
zona de caça.

Ao mesmo tempo veio a Sociedade Cinegética Paia-
nes requerer a inclusão destes terrenos numa zona de
caça turística.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1

do artigo 50.o, na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1
do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de Cas-
telo de Vide e Nisa:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça associativa de Mato da
Póvoa e outras (processo n.o 1051-DGRF).

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Sociedade Cinegética Paianes, com

o número de pessoa colectiva 507533216 e sede na Rua
de Augusto César de Oliveira, a zona de caça turística
do Mato da Póvoa e outras (processo n.o 4577-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Nossa Senhora da Graça
de Póvoa e Meadas, município de Castelo de Vide, com
a área de 564 ha, e na freguesia de Espírito Santo, muni-
cípio de Nisa, com a área de 81 ha, o que perfaz um
total de 645 h.

3.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

4.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 8 de Março de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 26 de
Janeiro de 2007.

Portaria n.o 324/2007

de 28 de Março

Pela Portaria n.o 425/2003, de 22 de Maio, foi criada
a zona de caça municipal do Monte da Tapadinha (pro-
cesso n.o 3260-DGRF), situada no município de Mou-
rão, e transferida a sua gestão para a Junta de Freguesia
de Mourão.

Verificou-se entretanto que a área de condiciona-
mento total à actividade cinegética imposta pelo Instituto
da Conservação da Natureza não está devidamente
demarcada na cartografia anexa à referida por-
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taria, pelo que se torna necessário proceder à sua
correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que a planta anexa à Portaria n.o 425/2003,
de 22 de Maio, seja substituída pela apensa à presente
portaria.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 8 de Março de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 26 de
Janeiro de 2007.

Portaria n.o 325/2007
de 28 de Março

Pela Portaria n.o 1307/2005, de 20 de Dezembro, foi
concessionada ao Clube de Caça e Pesca Os Porteirinhos
a zona de caça associativa dos Porteirinhos (processo
n.o 4192-DGRF), situada no município de Almodôvar.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de Almo-
dôvar, com a área de 90 ha, ficando a mesma com a
área total de 696 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns dos terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos de ordenamento do
território ou obtidos dados científicos que comprovem
a incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 8 de Março de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 26 de
Janeiro de 2007.

Portaria n.o 326/2007
de 28 de Março

Pela Portaria n.o 1037-F/2004, de 12 de Agosto, foi
renovada até 13 de Agosto de 2016 a zona de caça
turística da Herdade da Chanoca e outras (processo
n.o 100-DGRF), englobando vários prédios rústicos sitos
no município de Mértola, e concessionada à IP Vale —
Gestão Imobiliária, S. A.

Pela Portaria n.o 585/2006, de 20 de Junho, foram
anexados a esta zona de caça vários prédios rústicos,
tendo a mesma ficado com a área total de 2341 ha.

Vem agora a IP Cinegética — Sociedade Agro-Indus-
trial e Cinegética, S. A., requerer a transmissão da con-
cessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o e no n.o 1

do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento


